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Reforma agrária: 
um compromisso 

de todos 
Fernando Henrique Cardoso(*) 

Em agosto de 1996, o Con-
selho do Programa da Comu-
nidade Solidária realizou uma 
reunião sobre a reforma agrá-
ria da qual participaram repre-
sentantes do governo e da so-
ciedade civil, envolvidos com 
o tema: Compareceram os mi-
nistros da Política Fundiária e 
da Agricultura, um represen-
tante dos proprie-

. tários rurais, diri-
gentes da Confe-
deração Nacional 
dos Trabalhado-
res na Agricultura 

Contag — e do 
Movimento dos 
Trabalhadores 
Rurais Sem Terra 

MST, além de 
conselheiros do 
Programa da Co-
munidade Solidá-
ria. • 

Não obstante a 
persistência de di-
vergências entre trabalhadores, 
proprietários de terra e governo, 
a discussão deixou nos partici-
pantes a convicção de que o 
processo de profundas transfor-
mações em curso no meio rural 
era irreversível. Mais do que 
isso, os três setores lograram re-
digir um documento, inédito em 
discussões sobre os conflitos no 
campo, com sete pontos de con-
senso sobre a reforma agrária: 

a) uma política de desenvolvi-
mento rural é necessária e deve 
incluir a reforma agrária, assim 
como o fortalecimento da agri-
cultura familiar; 

b) o processo de reformá 
agrária exige a ação articulada 
dos diversos órgãos e dos três 
níveis do goVerno (federal, es-
tadual, e‘tfinnicipal), bem como 
dos poder-es Executivo, Legis-

,lativo e Jildidário; 
e) :.a execução da reforma 

agrária préeisade Prdcedimentos 

No plano administrativo, a 
ação conjugada da Polícia Fede-
ral e de forças militares com vis-
tas ao desarmamento em* áreas 
de conflito é ação preventiva que 
pode reduzir significativamente 
a violência notampo.--- -- 

O atual governo, ao longo de 
seus quatro anos, terá assentado, 
pelo menos, 280 mil famílias, ou 
seja, cerca de 25% mais do que 
foi feito em todos os governos 

federais anterio-
res somados, des-
de 1964. Mas, ca-
da vez fica mais 
claro, para o go-
verno e para a so-
ciedade, que só 
assentar não bas-
ta. Dos assenta-
mentos feitos até, 
1994, cerca de 40 
mil famílias aban-
donaram suas ter-, 
ras, enquanto as 
demais permane-
cem na condição 
de assentados, vi-

vendo, total ou parcialmente, à 
custa dos programas de assistên-
cia do governo. 

O desafio da reforma agrária 
continua a ser, em primeiro lu-
gar, o de dar terra a quem não a 
tem, mas passa a ser, cada vez 
mais, igualmente o de assegu-
rar que o assentado possa 
transformar-se em agricultor 
produtivo e rentável. 

Este é o objetivo do conjun-
to de program -as nóvos,'que o 
governo já lançou e está por 
lançar. Eles partem do pressu-
posto de que é preciso integrar 
mais estreitamente as ações do 
governo federal em favor dos 
assentamentos; descentralizar 
muitas das iniciativas para o 
nível estadual ou municipal; e, 
por fim, ampliar as parcerias 
com a sociedade. 

O governo está buscandd 
cumprir a sua parte. Está fazen-' 
do mais do que foi feito em  
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urocratRosmais' ágeis eefi 	 
ciétitáê selóátitnento çla capaci- 
dade'administrátiva dó governo; 

a tealização efetiva dál'é-
forma, agiátià exige a alocação e 

,,a`liberação'oortuna dos recur: 
sos orçamentários e financeiros, 
para o cumprimentò dás metas '  
fixadas pelo goveinb; 

a legislação agrária brasilei- ' 
ra precisa ser atualizada 'e os pro-
cessos jurídicos acelerados; 

o desenvolvimento susten-
tável dos assentamentos é condi-
ção imprescindível para o suces-
so da reforma agrária; ' 

todo esse processo exige 
parcerias entre tis diversos ato-
res governamentais e não-go-
vernamentais. 

Essas são, na verdade, as di-
retrizes que têm guiado a ação 
do atual governo para corrigir 
uma estrutura • 
agrária inade-
quada é injus-
ta, herdada 
dos tempos' 
coloniais. E 
muito tem si-
do feito: 

O número 
assenta-

mentos de fa- 
mílias sem ter-  
ra em 1996 foi cinco vezes 
maior do que a média anual de ' 
.qualquer governo anterióris 

`-procedimentos jurídicos para a 
desapropriação foram simplifi-
cados, enquanto os recursos fi-
nanceiros foram aumentados e 
liberados com maior rapidez. • - 

A revisão do Imposto Territo-
rial Rural (ITR), aprovada em 
dezembro de 1996, elevou de 4 ;5 
para 20% a alíquota sobre a 
grande propriedade improdutiva, 
ao mesmo tempo em que simpli-

, fiCou e facilitou a cobrança do - 
imposto. O novo ITR, por si Só, 
introdtiz verdadeira revolução na 
estrutura fundiária do -País. 

Paralelamente, o governo, 
juntamente com o Congresso, 
vem tomando medidas rigoro- • 
sas para coibir a violência e 

• 
 

combater a impunidade. No 
planó•égal, já foi-aprovada a 
lei que qualifica como crime o 
porte não autorizadó de armas.-
Também já foi sancionada a 
'lei que transfere da Justiça Mi-
litar, para a Civil, a competên-
cia para oljulgantento dos cri-
mes dolosos contra a vida pra-
ticados por policiais militares. 
Outra lei, aprovada mais re-
centemente, tipifica o crime 
de tortura. P6r fim, encontra-
se na Câmara dós Deputados 
proposta de 'emenda constitu-
cional que atribui à Justiça Fe-
deral competência para julgar 
violações contra os direitos 
humanos definidos em lei. 

:";  

"qualquer perrouó 
qualquer ponto dévista. Mas es 
tá ciente também de que mais 
terá que ser feito, pois o próble - . 
Ma não se reduz à questão, 

-bora verdadeira, de tiinãestrinu-
ra fundiária iníqua:Ele refiGte„ 
hoje, igualmente, a liberaçã@ de • 
mão-de-obra, decórtente da Oro-
fundati'ánsfógii4ã6 do sistema 
produtiVó no 'Campe.. O que 
ocorreu na Europa, no século 
passàdo, se repetiu 'no Brasil da 
segunda metade do século XX. 

0 objetivo 'da teform'iagrária 
não deve sei' necessariamente o 
de aumento da produção agríco-
la, mas sim o de criar empregos 
produtivos e rentáveis; para os 
milhares de brasileiros que bus-
cam o seu sustento no campo.- 
As ações de reforma agrária, por 
isso, devem estar 
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de apoio ao pe-
queno agriCul-
tor e de gera-

, ção deempre-
go no campo, 
tal como vem 
ocorrendo. 

A questão 
agrária não é, 
portanto, ape-
nas ecdnômi- 

cá. Ela é sobretudo social e mo- 
' .ral. E só poderá ser resolvida 

mediante a integração dos esfor-
ços das três instân6as de go-
verno e de um compromisso 
efetivo de toda a sociedade. 

O Brasil é um-dos poucos 
países com verdadeiras condi-
ções de gerar milhões de em- 

,-.pregos no campo, pela Póssibi-
lidade de estender Suas frontei-
ras agrícolas, pela disponibili-
dade de tecnologia e por um 
mercado consumidor em ex-
pansão, sobretudo após o Real. 

As condições estão .  dadas, as-
sim, para corrigir estruturas e re-
lações iníquas, herdadàs da épo-
ca colonial. Um goYerno denio- , 
crático tem o dever de atribuir 
prioridade às açõeS que visem a 
reduzir formas de exclusão e a--
promover maior justiça social. 
Mas, por ser dentocrátiCo, tem 
também um compromisso com-
a lei. Porque é justamente o des-
respeito à lei e a corfiplacência 
secular com o desrépeito à lei 
que explicam, ainda que -não 
justifiquem; a ViOlênéia éas rei 
teradas violações aos diteitos 
humanos no campo.,, 

O problema da terra, tão anti-
go quanto o País,- não:Poderá ser 
resolvido por tini, gpvérno. 
vez,'por uma-geração. Má pára 
se fazer tnilálOnga marcha, é 
precisei 'dar o primeiro passo:E 

' este já foi dado por èste governo. 

(*) Presidente da República 

"O desafio passa 
a ser, cada vez 

mais, assegurar que 
o assentadopossa 
transformar-se em 

agricultor produtivo" 


